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ADOTA       O POETA  POPULAR,  COMPOSITOR, CANTOR E
 IMPROVISADOR ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA, MAIS

 CONHECIDO COMO  PATATIVA DO ASSARÉ,   COMO
PATRONO DA CULTURA POPULAR CEARENSE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Adota o  Poeta Popular, Ccompositor, Cantor e Improvisador Antônio Gonçalves da Silva, mais
conhecido como Patativa do Assaré, como Patrono da Cultura Popular Cearense.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Antônio Gonçalves da Silva, o nome por trás do pseudônimo de  Patativa do Assaré, foi um gigante da
cultura popular nordestina. Poeta, compositor, cantor e improvisador, ele teceu com palavras simples e
melodias vibrantes a rica tapeçaria da vida no sertão.

Nascido em 5 de março de 1909, em Assaré, Ceará, Patativa viveu a dura realidade do sertanejo. Filho de
agricultores pobres, perdeu a visão de um olho na infância e aos oito anos já enfrentava a enxada na roça
para ajudar a família.

A educação formal durou pouco, mas não sufocou a chama da poesia. Aos doze anos, Patativa rabiscava
seus primeiros versos e aos dezesseis, ganhou da mãe a viola que seria sua companheira inseparável.

Com ela, ele desbravou o sertão, declamando repentes e cantando as histórias e dores do povo. Aos vinte
anos, ganhou o apelido "Patativa", em homenagem ao canto melodioso do pássaro.

Em 1956, "Inspiração Nordestina", seu primeiro livro de poesias, deu voz à alma do sertão. Obras como
"Cante Lá que Eu Canto Cá", "Ispinho e Fulô" e "Aqui Tem Coisa" consolidaram Patativa como um dos
maiores nomes da literatura popular brasileira.

1 de 37



Sua poesia, rica em metáforas e linguagem coloquial, abordava desde a seca e a pobreza até o amor, a fé e
a esperança do povo sertanejo. Patativa também era um mestre da improvisação, capaz de tecer versos
instantâneos sobre qualquer tema.

Reconhecido por seu talento, recebeu diversos prêmios e títulos, como o Prêmio Jabuti e a Ordem do
Mérito Cultural. Em 1970, foi eleito "Príncipe dos Poetas Nordestinos" em concurso realizado no Recife.

Patativa do Assaré faleceu em 8 de julho de 2002, aos 93 anos, deixando um legado inestimável para a
cultura brasileira. Sua obra permanece viva, ecoando a voz do sertão e inspirando novas gerações de
artistas e poetas.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
06/03/2024

LIDO NA 12° (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINARIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MARÇO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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INFORMAÇÂO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

Memo. N°01212024

Exmo. Sr.
Deputado DE ASSIS DINIZ

Fortaleza, 13 de março de 2024.

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste solicitar a Vossa Excelência a
coautoria ao Projeto de Lei N° 135/2024 de sua autoria, que “ADOTA O POETA
POPULAR, COMPOSITOR,CANTOR E IMPROVISADOR ANTÔNIO GONÇALVEZ DA
SILVA, MAIS CONHECIDO COMO PATATIVA DO ASSARÉ, COMO PATRONO DA
CULTURA POPULAR CEARENSE”, que tramita nesta Casa Legislativa.

Certo do pronto atendimento, agradeço antecipadamente.

Atenciosamente,

Deput~~NIZOs~j

De Acordo:
Fortaleza, 1310312024

Deputado DINIZ
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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29/05/2024

PROJETO DE LEI Nº 0135/2024

AUTORIA: DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDAO

COAUTOR: DEPUTADO NIZO COSTA

ADOTA O POETA POPULAR, COMPOSITOR, CANTOR E IMPROVISADOR
ANTÔNIOGONÇALVES DA SILVA, MAIS CONHECIDO COMO PATATIVA DO
ASSARÉ, COMO PATRONODA CULTURA POPULAR CEARENSE.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso IX, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 0135/2024

queDeputado DAVI DE RAIMUNDÃO ADOTA O POETA POPULAR, COMPOSITOR, CANTOR
E IMPROVISADOR ANTÔNIOGONÇALVES DA SILVA, MAIS CONHECIDO COMO
PATATIVA DO ASSARÉ, COMO PATRONODA CULTURA POPULAR CEARENSE.

PROJETO

Art. 1º Adota o Poeta Popular, Compositor, Cantor e Improvisador Antônio Gonçalves da Silva,
mais conhecido como Patativa do Assaré, como Patrono da Cultura Popular Cearense.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos
formaisexigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna
reparte ascompetências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a
propostaparlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.
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Em vista disto, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados seorganizam
e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado doCeará exerce, em
seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadaspela Constituição
Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º).caput

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do
paralelismodas formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
osseus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos,sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que serefere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos
domencionado artigo.

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
EstadosFederados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade
deauto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonsoda Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de decorre das normas que distribuemauto-administraçãoas
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente detais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípioselencados na
referida Carta Magna Federal.

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria
emquestão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que 

 adotar o Poeta Popular, Ccompositor, Cantor e Improvisador Antônio Gonçalves da Silva, mais
, como Patrono da Cultura Popular Cearense, tem como objetivoconhecido como Patativa do Assaré

destacar o legado deixado no universo da cultura popular nordestina.

Em relação ao ponto de vista formal, a matéria está inserida na competência legislativa remanescentesdos
Estados-membros, disposto no art. 25, §1º da Constituição Federal/1988.
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A supracitada competência remanescente significa que quando a competência para legislar
sobredeterminado assunto não for expressamente conferida aos outros entes, e não violando demais
preceitosconstitucionais, esta deverá ser exercida pelos estados.

Segundo o constitucionalista José Afonso da Silva:

Quanto à forma (ou o processo de sua distribuição), a competência será:
(a) enumerada, ou expressa, quando estabelecida de modo explícito, direto,
pela Constituição para determinada entidade (arts. 21 e 22, p. ex.); (b)
reservada ou remanescente e residual, a que compreende toda matéria não
expressamente incluída numa enumeração, reputando-se sinônimas as
expressões reservada e remanescente com o significado de competência que
sobra a uma entidade após a enumeração da competência da outra (art.25,
§1º: cabem aos Estados as competências não vedadas pela Constituição),
enquanto a competência residual consiste no eventual resíduo que reste
após enumerar a competência de todas as unidades, como na matéria
tributária, em que a competência residual – a que eventualmente possa
surgir apesar da enumeração exaustiva – cabe à União (art.154, I).” (in
Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª ed.,2015,
p.484).(Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª
ed.,2015, p.484).

Desse modo, uma vez que o conteúdo exposto na Proposição não se encontra no rol exclusivo
dacompetência da União e dos Municípios, forçoso considerá-la inserida na competência remanescente
dosEstados, nos termos art. 25, §1º, da Constituição Federal.

A título ilustrativo, cita-se a Lei 16.971/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, que “adota
oengenheiro Ricardo Brennand como Patrono do Empreendedorismo Pernambucano”, aprovado pela
Assembléia Legislativa de Pernambuco.

A propositura está fundamentada na Carta Estatual do Ceará nos termos dos arts. 15, V e 16, IX, inverbis:

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

Nessa perspectiva, o projeto em questão,  fere a competência indicada ao Governador do Estado,não
noque se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º
esuas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa
doChefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, :in litteris

Art. 60(...)

II – ao Governador do Estado

(...)
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§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seuregime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis emilitares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos edeveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militarespara a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

(...)

e) matéria orçamentária.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria
emquestão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao
PoderExecutivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral
doDireito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da
Repúblicae art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os
ditamesconstitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa
sobre amatéria em questão.

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
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III – leis ordinárias;

Da mesma forma dispõem os arts. 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022, alterada pela Resolução 754
de 02/03/2023), respectivamente, :in verbis

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado; (grifos
nossos)

PROJETO DE TEOR SEMELHANTE

Por fim, há que se pôr em relevo que durante o exercício de 2023 tramitou nessa Casa Legislativa os
Projetos de Lei nº 208/2023, 812/2023, 813/2023, 814/2023, 873/2023, 874/2023 e 1165/2023, de
iniciativa parlamentar e com teor semelhante ao da atual proposição, tendo a Procuradoria da Assembléia
Legislativa, com sustentáculo nos argumentos supra delineados, emitido, à ocasião, parecer
FAVORÁVEL à tramitação das aludidas proposituras.

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  a regular tramitação do presente PARECER FAVORÁVEL Projeto de
, ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigosLei

200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 751, de 14/12/2022, alterada pela Resolução 754 de 02/03/2023).

                                               É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR

13 de 37



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  06/06/2024 13:10:31  Data da assinatura:  10/06/2024 08:54:11

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 135/2024, DE
AUTORIA DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ, QUE
ADOTA O POETA POPULAR, COMPOSITOR, CANTOR E
IMPROVISADOR ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA,
MAIS CONHECIDO COMO PATATIVA DO ASSARÉ,
COMO PATRONO DA CULTURA POPULAR CEARENSE.

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 135/2024, de autoria do Deputado De Assis Diniz, que adota o poeta popular,
compositor, cantor e improvisador Antônio Gonçalves da Silva, mais conhecido como Patativa do Assaré,
como Patrono da Cultura Popular Cearense.

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar aponta, de forma resumida, que:

“Antônio Gonçalves da Silva, o nome por trás do pseudônimo de Patativa do Assaré, foi
um gigante da cultura popular nordestina. Poeta, compositor, cantor e improvisador, ele
teceu com palavras simples e melodias vibrantes a rica tapeçaria da vida no sertão.

(...)

Sua poesia, rica em metáforas e linguagem coloquial, abordava desde a seca e a pobreza
até o amor, a fé e a esperança do povo sertanejo. Patativa também era um mestre da
improvisação, capaz de tecer versos instantâneos sobre qualquer tema.

Reconhecido por seu talento, recebeu diversos prêmios e títulos, como o Prêmio Jabuti
e a Ordem do Mérito Cultural. Em 1970, foi eleito "Príncipe dos Poetas Nordestinos"
em concurso realizado no Recife.

Patativa do Assaré faleceu em 8 de julho de 2002, aos 93 anos, deixando um legado
inestimável para a cultura brasileira. Sua obra permanece viva, ecoando a voz do sertão
e inspirando novas gerações de artistas e poetas.”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à regular tramitação do presente projeto de
lei por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica
legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa de projetos,
competindo a análise do mérito às demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do projeto de lei ora
examinado.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela
Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14 da Constituição Estadual, in verbis:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

Conforme prevê o artigo 60, da Constituição do Estado do Ceará, compete ao parlamentar estadual a iniciativa
de leis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais”

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos termos
não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa, conforme
abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder

Ademais, a presente proposição se encontra fundamentada na Constituição Estadual, em seus arts. 15, V e 16,
IX, abaixo transcritos:

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o Distrito Federal e
os Municípios:

(...)

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da
República, sobre:

(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

Assim, resta clara a relevância da proposição em questão, motivo pelo qual apresentamos PARECER
FAVORÁVEL ao PROJETO DE LEI Nº 135/2024, conforme termos acima expostos.

GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO ESTADUAL - PT
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Renato Roseno

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADA EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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GABINETE DO DEPUTADO RENATO ROSENO

PARECER
20/08/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 00135/2024, QUE ADOTA O
POETA POPULAR, COMPOSITOR, CANTOR E IMPROVISADOR
ANTÔNIO GONÇALVES DA SILVA, MAIS CONHECIDO COMO

 PATATIVA DO ASSARÉ, COMO PATRONO DA CULTURA POPULAR
CEARENSE.

 

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA EM EXAME

      Trata-se do Projeto de Lei de nº 00135/2024, de autoria do Deputado De Assis Diniz, que reconhece
Antônio Gonçalves da Silva, popularmente conhecido como Patativa do Assaré, como Patrono da Cultura
Popular Cearense.

    Projeto de Lei encaminhado, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), para análise e
pronunciamento da Procuradoria-Geral desta Assembleia Legislativa, a qual formulou parecer favorável,
considerando a proposição válida em seus aspectos jurídicos de constitucionalidade e legalidade.

    Designada a relatoria na esfera da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emitiu-se, igualmente,
parecer em sentido favorável. Aprovado o referido parecer, a proposição seguiu às Comissões de Mérito,
designando-se como relator o Deputado que abaixo assina, no âmbito da Comissão de Cultura e Esportes.

    É o relatório. Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO

    O referido projeto fornece o devido reconhecimento à figura de Patativa do Assaré, poeta, compositor,
cantor e improvisador, símbolo da cultura popular nordestina. Em sua justificativa, o nobre deputado salienta
que a poesia de Patativa iniciou já na infância e conquistou o sertão, por refletir uma literatura fincada na
realidade social e, sobretudo, popular.

    Em 2024, Patativa completaria 115 anos. O poeta e agricultor faleceu em Assaré em 08 de julho de 2002,
aos 93 anos, deixando para a literatura e para a cultura popular uma inestimável contribuição. Em
homenagem ao cantador e poeta, a Secretaria de Cultura do Ceará concede a “Comenda Patativa do
Assaré” que, com fulcro na Lei Estadual n.º 16.511, de 2018, reconhecendo personalidades, artistas, poetas,
cantadores e pesquisadores que tenham prestado ou prestem notórios serviços em prol do desenvolvimento
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da cultura popular e tradicional no Estado do Ceará. O reconhecimento do seu trabalho, portanto, já se
uniformiza com a legislação estadual.

      Ressalta-se que a competência legislativa acerca da cultura é concorrente (inteligência do art. 24 da
Constituição Federal e do art. 16 da Constituição Estadual), não havendo óbice à apresentação do projeto.
Ademais, a Constituição da República Federativa do Brasil sinaliza que a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios possuirão a competência comum de providenciar os meios de acesso à cultura, à
educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação. Dispõe o texto constitucional que o Estado
garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, apoiando e

 incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais. Além disso, no bojo do art. 215, § 1º,
indica-se que as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras serão protegidas pelo
Estado brasileiro.

      Observa-se, portanto, que normativas que valorizem a cultura popular, como a propositura em análise,
fortalecem o fundamento da cidadania do Estado Democrático de Direito brasileiro, e auxiliam que se
concretizem os objetivos da República, notadamente a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

3. VOTO DO RELATOR

       Diante da adequação do Projeto de Lei nº 00135/2024, de autoria do Deputado De Assis Diniz, ao
disposto na ordem jurídica pátria, emito PARECER FAVORÁVEL ao mérito da proposição objeto deste
parecer.

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADA EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Davi de Raimundão

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado MIssias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
11/04/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 135/2024

(Autoria do Deputado Estadual De Assis Diniz)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 135/2024, proposto pelo Deputado Estadual De Assis Diniz e com coautoria
do Deputado Estadual Nizo Costa, que “Adota o poeta popular, compositor, cantor e improvisador
Antônio Gonçalves da Silva, mais conhecido como Patativa do Assaré, como Patrono da Cultura Popular
Cearense.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“ […] Sua poesia, rica em metáforas e linguagem coloquial, abordava
desde a seca e a pobreza até o amor, a fé e a esperança do povo
sertanejo. Patativa também era um mestre da improvisação, capaz de
tecer versos instantâneos sobre qualquer tema.

Reconhecido por seu talento, recebeu diversos prêmios e títulos, como
o Prêmio Jabuti e a Ordem do Mérito Cultural. Em 1970, foi eleito
"Príncipe dos Poetas Nordestinos" em concurso realizado no Recife.

Patativa do Assaré faleceu em 8 de julho de 2002, aos 93 anos,
deixando um legado inestimável para a cultura brasileira. Sua obra
permanece viva, ecoando a voz do sertão e inspirando novas gerações
de artistas e poetas.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado

31 de 37



Estadual Guilherme Sampaio e deliberado na 18ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 06 de
agosto de 2024. Ademais, o projeto também teve parecer favorável aprovado na Comissão de Cultura e
Esportes, emitido pelo Deputado Estadual Renato Roseno.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito da iniciativa dentro da competência temática
da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP).

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público, que designou o Parlamentar subscrito como relator da
matéria, passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Acerca do Projeto, este se faz necessário na medida em que objetiva tornar Patativa do Assaré o Patrono
da cultura popular cearense, que se trata de uma justa homenagem a um dos maiores cearenses de nossa
história, o qual se eternizou através da sua arte e à revelia da precariedade da educação formal.

Sob a óptica da competência temática da CTASP, o Projeto tem pertinência meritória, pois a
Administração e o Serviço Público serão aperfeiçoados com a aprovação do projeto, posto que a
definição de um patrono para a cultura popular não apenas homenageia o escolhido, mas também põe
holofote na cultura popular e mostra para as novas gerações a potência da nossa arte.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do ,PROJETO DE LEI Nº 135/2024
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
24/04/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 31ª (TRIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE
ABRILDE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 32ª (TRIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE
ABRILDE 2025.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 33ª (TRIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE
ABRILDE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.241, de 02 de maio de 2025.
(Autoria: De Assis Diniz coautoria Nizo Costa)

ADOTA O POETA POPULAR, COMPOSITOR, CANTOR E IMPROVISADOR ANTÔNIO GONÇALVES DA
SILVA, MAIS CONHECIDO COMO PATATIVA DO ASSARÉ, COMO PATRONO DA CULTURA POPULAR
CEARENSE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Adota o poeta popular, compositor, cantor e improvisador Antônio Gonçalves da Silva, mais conhecido como Patativa do Assaré, como

Patrono da Cultura Popular Cearense.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de maio de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.242, de 02 de maio de 2025.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

DENOMINA DOUTOR TABOSA A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO DE CANAÃ, NO MUNICÍPIO
DE TRAIRI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Doutor Tabosa a Areninha localizada no Distrito de Canaã, no Município de Trairi.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de maio de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.243, de 02 de maio de 2025.
(Autoria: Leonardo Pinheiro coautoria Bruno Pedrosa)

INSTITUI O DIA DO FONOAUDIÓLOGO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Fonoaudiólogo, a ser

comemorado, anualmente, no dia 9 de dezembro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de maio de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.244, de 02 de maio de 2025.
(Autoria: Lia Gomes)

INCLUI O DIA ESTADUAL DO PEDAL DO ORGULHO LGBT+ NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Pedal do Orgulho LGBT+,

a ser comemorado anualmente no terceiro domingo do mês de junho.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de maio de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº36.580, de 02 de maio de 2025.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, A ÁREA E IMÓVEIS QUE INDICA,
COM SUAS BENFEITORIAS E ACESSÕES, LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA.

OGOVERNADORDO ESTADODO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV, da Constituição Estadual e com fundamento
no art. 5.º, alínea h e i, do Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de junho de 1941 e suas posteriores alterações. CONSIDERANDO que as infraestruturas de
transportes – Rodovias e Ferrovias são essenciais para o desenvolvimento econômico e social do Estado do Ceará, sendo a cooperação entre os entes Estaduais
e Federais fundamentais para se alcançar uma solução de transporte mais completa e abrangente, com redução de custos logísticos e de impactos ambientais;
CONSIDERANDO que o melhoramento do sistema rodoviário estadual impacta positivamente nas atividades econômicas desenvolvidas no Estado do
Ceará, sendo disponibilizada uma malha viária segura e facilitadora do progresso de integração dos territórios cearenses; CONSIDERANDO a necessidade
implantação de variante da faixa de domínio de rodovias estaduais para a viabilização da Ferrovia Transnordestina; CONSIDERANDO que, para execução
do Programa Rodoviário do Estado do Ceará, faz-se indispensável a execução de obras em rodovias estaduais; CONSIDERANDO que a Rodovia CE-348,
no Trecho: Entr. CE-155 – Entr. CE-085 (Coité), no Município de Caucaia, é parte integrante do Programa Rodoviário do Estado de Ceará, DECRETA:

Art.1º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de desapropriação, as áreas e os imóveis com suas benfeitorias, acessões e outros acessórios,
existentes na área total de 3.771,19 m², situados no Município de Caucaia conforme previsto nos Anexos I a III deste Decreto.

Parágrafo único. A desapropriação referida no caput deste artigo destinar-se-á à implantação da faixa de domínio da Rodovia CE-348, no Trecho:
Entr. CE-155 – Entr. CE-085 (Coité), para execução de uma passagem de nível da Ferrovia Transnordestina com a referida rodovia, no Município de Caucaia.

Art.2º Caberá à Transnordestina Logística S.A. proceder, por via administrativa ou judicial, a desapropriação prevista neste Decreto, nos termos do
Decreto Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e suas posteriores alterações, conforme Convênio nº 01/2023 celebrado entre a Superintendência de Obras
Públicas – SOP e a Transnordestina Logística S.A. com interveniência da Procuradoria-Geral do Estado – PGE (nos termos da Lei Complementar nº 58, de
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